
!

! i

Assembléia I

MENSAGEM N° 372/2017-ALE

ivado Ksmdodc Rondônia

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO,

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a
Vossa Excelência para promulgação, nos termos do § 5o do artigo 42 da Constituição
Estadual, o Autógrafo de Lei n° 769/2017. que "Autoriza no âmbito do Estado de
Rondônia o uso por instituições de ensino público ou privado de auditórios, salas de
aulas, laboratórios, hospitais, clínicas, unidades básicas de saúde pertencentes à rede
pública de ensino e saúde estadual ou conveniadas, para fim exclusivo educacional de
inclusão social por programas deextensão universitária em disciplinas livres e modulares
semipresenciais com registro c autorização de seu luncionamento pelo Ministério da
Educação - MEC."

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 22 de novembro de 2017.
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Assembléia I.egislativa do Mstadodc Rondônia

AUTÓGRAFO DE LEI N° 769/2017

Autoriza no âmbito do Estado de Rondônia o
uso por instituições de ensino público ou priva
do de auditórios, salas de aulas, laboratórios,
hospitais, clínicas, unidades básicas de saúde
pertencentes à rede pública de ensino e saúde es
tadual ou conveniadas, para fim exclusivo edu
cacional de inclusão social por programas de ex
tensão universitária em disciplinas livres e mo-
dulares semipresenciais com registro e autoriza
ção de seu funcionamento pelo Ministério da
Educação - MEC.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta:

Art. Io. Fica no âmbito do Estado de Rondônia autorizado o uso por instituições de
ensino público ou privado cm auditórios, salas de aulas, laboratórios, hospitais, clínicas,
unidades básicas de saúde pertencentes à rede pública de ensino e saúde estadual ou con
veniadas, para fim exclusivo educacional de inclusão social por programas de extensão
universitária em disciplinas livres/modulares.

Art. 2o. O controle das autorizações do uso das dependências dos estabelecimentos
de ensino e das áreas de saúde compelem aos responsáveis pela unidade em que serão
ministradas as aulas, as capacitações c/ou os estágios supervisionados, que certificará da
disponibilidade do espaço para cedência.

Art. 3o. O uso das dependências de unidades da educação e/ou saúde por instituições
de ensino privado serão concedidos aos programas educacionais de extensão universitária
em disciplinas livres, modulares semipresenciais que promovam a inclusão social.

Art. 4o. Competem as instituições de ensino público ou privado que se utilizarem
dos estabelecimentos de ensino educacional e da saúde promoverem a limpeza dos espa
ços após a utilização dos recintos, bem como pagamento das despesas de energia elétrica
e água tratada proporcionalmente consumidrtTcTikendo a direção das unidades de educa
ção e saúde acompanhar os referidos pagamentos.
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Art. 5o. Responderá exclusivamente as instituições de ensino público ou privado
que se utilizarem dos auditórios, salas de aulas, laboratórios, hospitais, clínicas, unidades
básicas de saúde pertencentes à rede pública de ensino e/ou saúde estadual com a finali
dade exclusiva educacional de inclusão social por programas de extensão universitária
em disciplinas livres/modular e por quaisquer danos ocorridos ao patrimônio das unida
des de saúde e educação utilizadas.

Art. 6o. O valor das mensalidades dos cursos realizados pelas instituições de exten
são universitária em disciplinas livres e modularcs, quando utilizada as estruturas do Go
verno do Estado de Rondônia somente poderá ser cobrado até 40% (quarenta por cento)
do valor da mensalidade do curso das instituições de ensino presenciais já instaladas na
região.

Art. 7o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIV de novembro de 2017.
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MENSAGEM N. 239 , DE 17 DE OUTUBRO DE 2017.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

P™J£? ampai°.n° ^f 42' §,0 da Constitui(?ão d0 Estado, imPõe-me odever de informar aVossas
"AuSS noSS SttT °hPpJetH dC ^ d£ ÍnÍCÍ2tÍVa d6SSa 3UgUSta Assembleia Legisía^a quandS nç°amHblt0 ?° ^S!ad0 de Rondoma ° uso P^^ instituições de ensino público ou privado de
S5Í2 S ?' ^T^' h°SpÍtaÍS' ClínÍCas' unidades básicas de ^úde pertencentes àredepublica de ensino esaúde estadual ou conveniadas, para fim exclusivo educacional de inclusão social po
2ES? HC eXtenfisã0.universitária - disciplinas livres emodulares semipresenciais com "£autonzaçao de seu funcionamento pelo Ministério da Educação -MEC", encaminhado aeste Executivo
com a Mensagem n°291/2017-ALE, de 27 de setembro de 2017.

AntólefÍHr.eT De?^adnniÍfP°rtar;í °bSerVar inicialmente ^e amatéria em destaque foi objeto do
respeMvel Ca^íde Leis °* Vetad° P°r ^ P°der EX6CUtÍV0' t6nd° SÍd° °V6t° mantÍdo Pela

Contudo, reafirmo que o atual Autógrafo de Lei n° 769, de 27 de setembro de 2017 refere-se à
matena tipicamente administrativa, vinculada à organização eao funcionamento de Órgãos e Entidades
Estaco imStraÇã° PÚblÍCa DÍret3' P0rtant0' de comPetência legislativa privativa do Governador do

Esclareço a Vossas Excelências que o mérito administrativo é próprio do Poder Executivo cuia
atuação nao esta afeta ao domínio ou à dependência do Poder Legislativo.

Assim é o entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no julgamento da ADI n° 2417-
SP, a seguir transcrito:

AÇÃO DIRETA DE rNCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10539/00 DELEGACIA
DE ENSINO.^ DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SIMETRIA. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS
ESTADOS MEMBROS. VETO. REJEIÇÃO E PROMULGAÇÃO DA LEI. VÍCIO FORMAL-

T^^TTTTí-rm ai.«> NÍATERIA RESERVADA ÀINICIATIVA DO PODER EXECUTIVO.
00 estado DE HONDÔHIA ueieSacia ae ensino. Alteração da denominação e das atribuições da entidade. Iniciativa de lei

PHOlCCCLO no gabineteP :la Assembléia Legislativa. Impossibilidade. Competência privativa do Chefe do Poder
Da PRESIDÊNCIA Eçecutivo para deflagrar oprocesso legislativo sobre matérias pertinentes àAdministração Pública

PoiioVelho fi- AO i\n 0:F/88. ARTIGO 61 § Io, II, e). Observância pelos estados-membros às disposições da
C instituição Federal, em razão da simetria. Vício de iniciativa.

Alteração da denominação e das atribuições do órgão da Administração Pública. Lei oriunda de
ejeto da Assembléia Legislativa. Veto do Governador do Estado, sua rejeição e a promulgação
lei. Subsistência do atentado àcompetência reservada ao Chefe do Poder Executivo para dispor

TObre a matéria. Vício formal insanável, que não se convalida. Ação julgada procedente para
declarar a inconstitucionalidade da Lei 10539, de 13 de abril de 2000, do Estado de SãoPaulo.

Destarte, a proposição legislativa afronta o Princípio da Independência e Harmonia entre os
Poderes, tutelado no artigo 2° da Constituição Federal e em decorrência do Princípio da Simetria
Constitucional, no artigo 7o da Constituição do Estado de Rondônia, in verbis:

Art. 7o. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e
//'•'?•'./ /) /'' o Judiciário.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta Constituição, é vedado a qualquer dos Poderes
delegar atribuições, não podendo, quem for investido em cargo de um deles, exercer o de outro.

Ante o exposto, e considerando a inconstitucionalidade formal em vista de incidir em vício de
iniciativa, bem como por afronta às Constituições Federal e Estadual e ao Princípio da Separação dos
Poderes, impõe-se a necessidade de veto total.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, consequentemente com
a pronta aprovação do mencionado veto total, antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível
apoio, subscrevendo-me com especial estima e consideração.

(- •- L- ./-
CONFÚCIÔ AIRES MOURA

Governador
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MENSAGEM N° 291/2017-ALE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a

Vossa Excelência para os fins constitucionais o incluso Autógrafo de Lei n° 769/2017.
que "Autoriza no âmbito do Estado de Rondônia o uso por instituições de ensino público
ou privado de auditórios, salas de aulas, laboratórios, hospitais, clínicas, unidades básicas
de saúde pertencentes à rede pública de ensino e saúde estadual ou conveniadas, para fim
exclusivo educacional de inclusão social por programas de extensão universitária em
disciplinas livres e modulares semipresenciais com registro e autorização de seu
funcionamento pelo Ministério da Educação - MEC."

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 27 de setembro de 2017.

)èpufádo EÜSÕN MARTINS
'residente em exercício - ALE/RO

RECEfíDO^ADjT^
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Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia

AUTÓGRAFO DE LEI N° 769/2017

Autoriza no âmbito do Estado de Rondônia o
uso por instituições de ensino público ou priva
do de auditórios, salas de aulas, laboratórios,
hospitais, clínicas, unidades básicas de saúde
pertencentes à rede pública de ensino e saúde es
tadual ou conveniadas, para fim exclusivo edu
cacional de inclusão social por programas de ex
tensão universitária cm disciplinas livres e mo-
dulares semipresenciais com registro e autoriza
ção de seu funcionamento pelo Ministério da
Educação - MEC.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta:

Art. Io. Fica no âmbito do Estado de Rondônia autorizado o uso por instituições de
ensino público ou privado em auditórios, salas de aulas, laboratórios, hospitais, clínicas,
unidades básicas de saúde pertencentes à rede pública de ensino e saúde estadual ou con
veniadas, para fim exclusivo educacional de inclusão social por programas de extensão
universitária em disciplinas livres/modulares.

Art. 2o. O controle das autorizações do uso das dependências dos estabelecimentos
de ensino e das áreas de saúde competem aos responsáveis pela unidade em que serão
ministradas as aulas, as capacitações c/ou os estágios supervisionados, que certificará da
disponibilidade do espaço para cedência.

Art. 3o. O uso das dependências de unidades da educação c/ou saúde por instituições
de ensino privado serão concedidos aos programas educacionais de extensão universitária
em disciplinas livres, modularcs semipresenciais que promovam a inclusão social.

Art. 4o. Competem as instituições de ensino público ou privado que se utilizarem
dos estabelecimentos de ensino educacional e da saúde promoverem a limpeza dos espa
ços após a utilização dos recintos, bem como pagamento das despesas de energia elétrica
c água tratada proporcionalmente consumida, cabejid.o-a--dircç^trdas4jnidades de educa^
ção c saúde acompanhai" os referidos pagarnj
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Art. 5o. Responderá exclusivamente as instituições de ensino público ou privado
que se utilizarem dos auditórios, salas de aulas, laboratórios, hospitais, clínicas, unidades
básicas de saúde pertencentes à rede pública de ensino e/ou saúde estadual com a finali
dade exclusiva educacional de inclusão social por programas de extensão universitária
em disciplinas livres/modular e por quaisquer danos ocorridos ao patrimônio das unida
des de saúde c educação utilizadas.

Art. 6o. O valor das mensalidades dos cursos realizados pelas instituições de exten
são universitária em disciplinas livres e modularcs, quando utilizada as estruturas do Go
verno do Estado de Rondônia somente poderá ser cobrado até 40% do valor da mensali
dade do curso das instituições de ensino presenciais já instaladas na região.

Art. T. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 27 de setembro de 2017.

fritado EDSON MARTINS

Presidente em exercício - ALE/RO
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